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PROCESSO CEE Nº  : 561/2006

INTERESSADA

     : Alcione Maria Terra

ASSUNTO                  : Denúncia  sobre  irregularidades  no processo seletivo do

                                     programa de Doutorado em Arquitetura e Urbanismo da

                                     Escola de Engenharia de São Carlos – USP.
RELATOR 


     : Cons. Nelson Callegari

PARECER CEE Nº    : 90/2007                  CES                Aprovado em 07-3-2007

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Alcione Maria Terra encaminha, por meio de correspondência datada de 26 de outubro de 2006, denúncia de irregularidades no processo seletivo do programa de Doutorado em Arquitetura e Urbanismo da Escola de Engenharia de São Carlos da USP.

A Interessada anexa, fls. 03 a fls.209, farta documentação, justificando sua denúncia referente a sua não aprovação no Programa de Doutorado em Arquitetura e Urbanismo da Escola de Engenharia de São Carlos-USP.

Os autos foram encaminhados a esta Câmara de Educação Superior - CES para apreciação da preliminar e apreciação do mérito, que decidiu o encaminhamento à Comissão de Legislação e Normas - CLN para manifestação.

1.2 APRECIAÇÃO

A Comissão de Legislação e Normas analisou o processo e em sua Apreciação, já na inicial, declara que a questão não pode ser apreciada pelo Conselho Estadual de Educação.

Aduz-se que a questão foi, anteriormente, submetida ao Poder Judiciário, 4ª Vara Cível da Comarca de São Carlos – SP, em Ação de Mandado de Segurança, que teve como decisão a denegação da segurança.

Acrescente-se que os demais aspectos levantados pela Interessada foram objeto de representação junto ao Ministério Público do Estado de São Paulo, cuja decisão foi de que “a reprovação da requerente no processo seletivo para o curso de doutorado, envolve interesse individual disponível, falecendo legitimidade ao Ministério Público para a tomada de qualquer providência”.

A Comissão de Legislação e Normas manifestou-se sobre a questão, cujo Parecer adotamos e transcrevemos a seguir:

“1. RELATÓRIO

‘1.1 HISTÓRICO
‘Dizendo-se prejudicada em prova realizada para ingresso no programa de doutorado em Arquitetura e Urbanismo da EESC-USP (Escola de Engenharia de São Carlos), requereu a Interessada solução para o problema. Diz que cumpriu os requisitos e submeteu-se à seleção, tendo sido reprovada na prova escrita. Aduz que no edital não havia menção ao caráter eliminatório da prova escrita, motivo pelo qual entende que foi prejudicada.

‘Seu requerimento está instruído com vários documentos, dentre os quais destacamos: 1) requerimento dirigido à Presidente da Comissão de Pós-graduação da Escola de Engenharia de São Carlos – USP (fls. 31/32), no qual relata ter sido acometida de mal estar decorrente da queda de pressão arterial, durante a prova escrita; 2) petição inicial de ação de mandado de segurança, inclusive a procuração outorgada (fls. 35/48); 3) despacho negando a liminar requerida (fls. 56/58); parecer ministerial (fls. 62/67; sentença julgando improcedente o pedido (fls. 69/75); Ofício nº 129/06, oriundo da Promotoria de Justiça Cível de São Carlos, com cópia da decisão que indeferiu a representação oferecida por Alcione Maria Terra (fls. 163/167).

‘A A.T. se manifestou às fls. 210/211.

‘1.2 APRECIAÇÃO

‘A questão não pode ser apreciada pelo Conselho Estadual de Educação.

‘É que, mesmo não sendo advogada, como afirma a Interessada, curiosamente pode ela afirmar que ‘descobri que o que foi relatado no texto é que a via judicial não foi adequada, ou seja, a advogada é irresponsável, uma vez que, o juiz deixa explícito já na resposta do pedido de liminar para que e de que forma é usado o mandado de segurança e nada foi feito por parte da advogada que ao que parece abandonou o processo de acordo com a documentação que eu pessoalmente tirei cópia nos autos (devido ao prazo de 40 dias dado às autoridades coatoras, absurdo!) (...) A irresponsabilidade profissional da (dra.) me fez perder quatro meses provocando diversos danos a minha vida profissional, material e pessoal e a advogada ainda anexou a declaração da profa. Dra. Maria Ângela Bortolucci em uma ação ‘inadequada’ conforme a sentença do juiz (anexo 14)... mas o que ficou evidente foi que o mandado de segurança é uma ação que não poderia garantir o que foi solicitado..’. (fls. 6)

‘Na verdade, a r. sentença conhece da ação de mandado de segurança e examina o mérito, explicitando que ‘com efeito, a legislação vigente em absoluto assegura à impetrante, o direito automático de matrícula em programa de pós-graduação, em virtude de desconhecimento de que fase do processo seletivo a que se submeteu, tinha cunho eliminatório’. Em seguida fecha a discussão:

‘Realmente, de início, consigne-se que ‘processo seletivo’ envolve ato ou efeito de escolher: separação.

‘Destarte, ínsito que mesmo em não havendo menção no site ou no folder, o processo a que se submeteu a impetrante, pela sua própria denominação, envolveria ato de separação ou eliminação.

‘Certamente, posto que tal processo não existe apenas para cumprir rotina, na secessão dos fatos e das pessoas.

‘Em verdade, a Universidade de São Paulo, como se vê às fls. 67/68, deixou claro à impetrante, que sua reprovação aconteceu após devida análise da prova escrita, pela comissão de Pós-Graduação da Universidade de São Paulo, que se valeu para tanto de critérios de conveniência e oportunidade, que indiscutivelmente lhe são assegurados pela universidade.

‘Isto posto, forçoso convir que não houve na espécie, restrição à competitividade.

‘Ante todo o exposto, a denegação da segurança é de rigor’. (fls. 74)

‘Os demais aspectos levantados pela Interessada, foram objeto de representação cuja solução foi o expressado na decisão de indeferimento (fls. 163/167). Se o Ministério Público com atribuição para tanto já apreciou os fatos e entendeu pelo indeferimento liminar da representação, nada há a fazer no âmbito deste Conselho que, no limite, encaminharia peças à mesma Instituição e à mesma autoridade.

‘Por fim, resta dizer que a Interessada traz notícia de fatos envolvendo sua advogada e, exclusivamente, em função desse conteúdo encaminhará cópias à Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo, para eventuais providências. O mesmo se diga em relação aos servidores públicos Sarah Feldman (fls. 10) e demais professores que firmaram o documento cuja cópia está juntada às fls. 34, a quem é atribuída a prática de crimes de falsidade ideológica, prevaricação, calúnia, difamação, dentre outras condutas ditas ilícitas. Sendo assim, em respeito à norma do inciso I do artigo 66 da Lei de Contravenções Penais, encaminhem-se cópias integrais dos autos à Procuradoria Geral de Justiça e à Universidade de São Paulo – Escola de Engenharia de São Carlos, aos cuidados dos docentes: Sarah Feldeman, Eduvaldo Paulo Sichieri, Akemi Ino e Joubert José Lancha.

‘2. CONCLUSÃO

‘Devolva-se o processo à Câmara de Educação Superior, nos termos deste Parecer.
‘São Paulo, 11 de dezembro de 2006.
‘a) Consº Eduardo Martines Júnior
Relator

‘3. DECISÃO DA COMISSÃO

‘A Comissão de Legislação e Normas adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

‘Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Eduardo Martines Júnior, Mauro de Salles Aguiar, Rubens Approbato Machado e Suzana Guimarães Trípoli.

‘Sala da Comissão, em 13 de dezembro de 2006.

‘a) Consº Rubens Approbato Machado

Vice - Presidente da CLN, no Exercício da Presidência.”

2. CONCLUSÃO

Responda-se à interessada, Alcione Maria Terra, nos termos deste Parecer.

Encaminhe-se cópia integral dos autos, para eventuais providências, à Ordem dos Advogados do Brasil - Seção São Paulo, à Procuradoria Geral de Justiça e à Universidade de São Paulo – Escola de Engenharia de São Carlos, aos cuidados dos docentes: Sarah Feldman, Eduvaldo Paulo Sichieri, Akemi Ino e Joubert José Lancha.

São Paulo, 03 de fevereiro de 2007.

a) Cons. Nelson Callegari

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, José Rubens Lima Jardilino, Maria Teresinha Del Cistia, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de fevereiro de 2007.

a) Consº Francisco José Carbonari
Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de março de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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